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S e  registra,  señores ,  en la h i s t or i a  de todos los pue-  
b l o s  un h e c h o  constante ,  necesar io ,  innegab l e ,  que  ha 
e x i s t i d o  á t ravés  de los siglos y  en m e d i o  aún de los p u e ­
blos  p r i v a d o s  del mora l i zador  inf lu jo  de la c i v i l i z a c i ó n ,  
v que  p e rm a n e c e r á  s iempre c o m o  una  c o n d i c i ó n  de la 
cua l  n i n g u n a  soc iedad puede p r e s c i n d i r  j a m á s ,  sin c o n ­
t rar iar  e f  n o b i l í s i m o  fin que pers igue,  sin que  sufra  f u n e s ­
to d e s e q u i l i b r i o  la ley eterna de a r m o n í a  á la cual  Dios
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h a  s o m e t i d o  al h o m b r e .  Ese h e c h o  i n n e g a b l e ,  c o n s t a n ­
te v  n e c e s a r i o ,  que  “ la razón j u s t i f i c a ” v  la c o n c i e n c i a  
u n i v e r s a l  r e c la ma ,  es  la l e y  de  la p e n a ,  ó sea el d e r e c h o  
q u e  asiste á la a u t o r i d a d  p ara  h a c e r  r e c a e r  s o b r e  el d e ­
l i n c u e n t e  la a c c i ó n  d é l a  v i n d i c t a  p ú b l i c a .

P e r o  al l ado  de  esa l e v  s u p r e m a  del  o r d e n  v  c o m o  
una  idea c o m p l e m e n t a r i a  de la pena ,  e x i s t e  t a m b i é n  otoi  
no  menos  c ons tant e ,  no m e n o s  n e c e s a r i a ,  p ue s  q u e  res­
ponde ,  c o m o  luego  v e r e m o s ,  á las jus t as  e x i g e n c i a s  del  
bien públ i co .  Esa  l e v ,  s e ñ o r e s ,  es la l l a m a d a  de  g ra c i a ,  e s ­
to es, la facul tad que  t ienen los p o d e r e s  del  E s t a d o  para  
p e r d o n a r á  los  que  m a r c a d o s  con  el se l lo  i g n o m i n i o s o  de!  
del i to deben su f r i r  ó  se h a l l a n  s u f r i e n d o  la c o n d e n a  m e ­
rec ida .

S i  la pena es una c o n d i c i ó n  n e c e s a r i a  del  orden , . s i  — 
c o m o  dice el e m i n e n t e  P r o f e s o r  C a r  r a r a — el d e r e c h o  de 
cast igar  t iene su or igen  v  su f u n d a m e n t o  r a c i o n a l  en 
la lev  eterna de a r m o n í a ,  n o  es m e n o s  c i e r to  q u e  el d e ­
recho de gracia t iene t a m b i é n  su o r i g e n  y  su f u n d a m e n ­
to f i losóf ico en esa m i s m a  l e v  e t e r n a  de  a r m o n í a ,  p u e s  
que en c iertos  casos  j u z g a m o s  m á s  c o n v e n i e n t e  para  
res tablecer  el orden “ o l v i d a r  con  el p e r d ó n ,  q u e  c a s t i ­
gar  con la j u s t i c i a . ”

*
* *

El h o m b r e ,  señores ,  es un s e r  n a t u r a l m e n t e  b u e n o ,  
pues cr iado á imagen de la D i v i n i d a d ,  n o  p o d í a  c a r e c e r  
de la per fecc ión y de la b o n d a d  a d e c u a d a s  á su n a t u r a -  
raleza.  P e r o  si por  su n a t u r a l e z a  m i s m a  el h o m b r e  es 
b u e n o ,  si dotado de un carácter  s u p e r i o r  asp i ra  e t e r n a ­
mente  á la c o n s e c u c i ó n  del  b i en ,  no  s i e m p r e ,  por d e s ­
gracia ,  t iene el v a l o r  mora l  n e c e s a r i o  para  m o d e r a r  el 
poder  de las pa s i on es  y  m a n t e n e r s e  f i rme d e n t r o  de los  
l imi tes  que la c o n c i e n c i a  y  el d e b e r  le s e ñ a l a n ;  v  c u a n ­
do la razón no e je rce  y a  i n í l u j o  en la v o l u n t a d ,  el h o m ­
bre  degenera  y desc iende  al i n n o b l e  t e r r e n o  de la i n m o ­
ra l idad v  del  c r i m e n .

He aquí ,  señores ,  al d e l i n c u e n t e !  ............... C o n  el d e ­
l i to  se v i o l a  un derecho ;  se susc i ta  el e s c á n d a l o  y  la 
a l a r m a  cunde  en el á n i mo  de los  a s o c i a d o s :  n e c e s a r i o  
es,  por  con s i gu ie nt e ,  que con la p e n a  se repare  el e s c á n ­
dalo,  desaparezca  esa a l a r m a  y q u e d e  al fin r es ta b l ec ido
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el o r d e n . — Mas ,  si la just ic ia  e x i g e  q u e  se cas t igue  al c u l ­
p a d o ,  las  e x i g e n c i a s  del bien p ú b l i c o ,  p o r  c i r c u n s t a n ­
c i as  e x c e p c i o n a l e s ,  hacen á ve ce s  i n n e c e s a r i o  el cas t igo .  
P o r  ot ra  par te  el  d e l i t o  no borra por  c o m p l e t o  el s e n t i ­
m i e n t o  ctel deber :  la c o n c i e n c i a ,  que  cual  c e n t i n e l a  
a v a n z a  lo v e l a  c o n s t a n t e m e n t e  por  los  f u e r o s  de la m o ­
ral  y  de la d i g n i d a d  h u m a n a ,  h a b l a  t o d a v í a  al d e l i n c u e n ­
te y  d e s p i e r t a  en él la n o b i l í s i m a  v i r t u d  del  a r r e p e n t i ­
m i e n t o ;  y a i m p u l s o s  d e e s a  g e n e r o s a  i n s p i r a c i ó n  el  c r i ­
m i n a l  se l e v a n t a ,  detesta su c r i m e n  v entra  luego  en el 
c a m i n o  de la r e f o r m a ,  hasta que  recobra  por  fin su d i g n i ­
d a d . — He aquí ,  señores ,  n u e v a m e n t e  al h o m b r e    ! y
el  h o m b r e  se pe r te n ec e  á la s o c i e d ad :  luego,  pues ,  j u s t o  y  
n e c e s a r i o  es que  la sociedad le p e r d o n e  y  le v u e l v a  á c o ­
l o c a r  en el p u e s t o  que  antes  de su ca ída  o c u p a r a .

T a l  es en mi c o n c e p t o ,  señores ,  la idea del  d e r e c h o  de 
g r a c i a ;  i n s t i t u c i ó n  n o b i l í s i m a  y d i g n a  de f i g u r a r e n  las l e ­
g i s l a c i o n e s  de los  p u e b l o s  cul tos ,  q u e  si e s tab l ecen  s e v e ­
ros  c a s t i g o s  para  los p e r t u r b a d o r e s  del  o r de n ,  c o m ­
p r e n d e n  al m i s m o  t i e m p o  lo n e c e s i d a d  de e x t e n d e r  
m a n o  g e n e r o s a  al c r i m i n a l  que  se a r rep iente ,  y a c o n ­
s e j a n  no e m p l e a r  el r igor  de la j u s t i c i a  c u a n d o  con 
la i n d u l g e n c i a  se han de o b t e n e r  m e j o r e s  resu l tados  que 
los  q u e  p u e d e n  o b t e n e r s e  con la pena .

* 
* *

El d e r e c h o  de g r a c i a  es u n o  de los  i n t e r es an t í s im o s  
p r o b l e m a s  que  la c ienc ia  de la L e g i s l a c i ó n  nos  p r o p o ­
ne,  y en el cual  v o y  á o c u p a r m e  a hor a  en las s o l emn es  
c i r c u n s t a n c i a s  q u e  me rodean.  El p r o b l e m a  carece ,  tai- 
vez ,  de n o v e d a d ,  pero en c a m b i o  e n c i e r r a  a l t í s ima  i m ­
p o r t a n c i a  práct ica  entre  nosotros .

E x a m i n e m o s ,  pues,  en qué  cons i s te  el derecho  de 
grac ia ,  cual  sea su v e r d a de r o  f u n d a m e n t o ,  y  v e a m o s  si 
el se o p o n e  al orden c o n s t i t u c i o n a l  c o m o  suelen a f i rmar  
a l g u n o s  c r imi na l i s t as .

El presente  e s t u d i o — os dec la ro  con f r a n q u e z a — s e ñ o ­
res,  es m u y  s u p e r i o r  á mis fuerzas ;  pero  me a l ienta  la e s ­
peranza  de que  v oso t r os ,  d i s t inguidos  m i e m b r o s  de ja  F a ­
cul tad de J u r i s p r u d e n c i a ,  e s c u c h a r é i s  b e n é v o l o s  al que 
sin p r e t en s i o ne s  de n inguna  clase se presenta  á c umpl i r  
- S n  í ü  deber .
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I

El d e r e c h o  de gracia e x t i n g u e  ó a m i n o r a  la r e s p o n ­
sab i l idad  penal ,  y  c o n s i s t e — según la d e f i n i c i ó n  de  los  
a u t o r e s — “ en b o r r a r  el de l i t o  c o m e t i d o ,  y  de un m o d o  
mas  ó m e n o s  e x t e n s o  sus c o n s e c u e n c i a s ,  mediante ,  el 
perdón que  c o n c e d e n  los P o d e r e s  del  E s t a d o  á los  q u e  
deben p a de c er  u n a  pena ,  ó se  h a l l a n  c u m p l i e n d o  v a  la 
que les ha s i do  i m p ue s t a  p o r  los  t r i b u n a l e s  de j u s t i c i a . " ’

La amnis t í a  y  el i nd u l t o  son las dos  m a n i f e s t a c i o n e s  
del derecho  de grac ia .  La a m n i s t í a  e x t i n g u e  por  c o m ­
pleto la r e s p o n s a b i l i d a  p e n a l ,  y  q u e d a  a b s u e l t o  el d e l i n ­
cuente tanto del  de l i to  c o m o  de la p e n a ,  su natura l  
consecuenc ia .  C o n  el la  la s o c i e d a d  ha  q u e r i d o  b o r r a r ,  
d i remos  asi ,  has ta  las h u e l l a s  m i s m a s  de la i n f r a c c i ó n ,  
j u z g á n d o l a  una medida  m a s  ef icaz para  r e s t a b l e c e r  la 
paz y  la t ranqui l idad  del E s t ad o .

Son tan a m p l i o s  los  r e s u l t a d o s  de la a m n i s t í a ,  q u e  el 
a m n i s t i a d o  queda  1 ib *e de t od a  p e r s e c u c i ó n  p o r  parte  de 
la jus t i c ia ,  c o m o  si el de l i to  no  h u b i e s e  j a m á s  e x i s t i d o ,  y  
si v u e l v e  á de l inqu i r ,  la l e v  no  lo c o n s i d e r a  r e i n c i d e n t e .

De  o r d i n a r i o ,  la a m ni s t í a  es u n a  g r a c i a  q u e  se c o n ­
cede a los  reos  de c r í m e n e s  c o n t r a  el E s t ad o ,  de ahí  q u e  
ha s ido d e f en d i da  con c a l o r  por  l o s  p o l í t i c o s ,  m i e n t r a s  
no p o co s  c r imina l i s tas  la c o m b a t e n  t o d a v í a  con e m p e ñ o .  
En los  p ue b l os  en que  i m p e r a  la f o r m a  r e p u b l i c a n a ,  la 
amnist ía  concede  el P o d e r  L e g i s l a t i v o ,  á d i f e r e n c i a  del  
indulto,  c u y o  e j e r c i c i o  c o r r e s p o n d e  al P o d e r  E j e c u t i v o .

C u á l  sea— sobre  todo entre  n o s o t r o s — ia i m p o r t a n c i a  
de la a mni s t í a ,  y  cuá les  los  m a g n í f i c o s  r e s u l t a d o s  q u e  
con el la  se o b t i e n e n ,  se c o m p r e n d e r á  f á c i l m e n t e  si se t o ­
ma en cuenta  que las r e v o l u c i o n e s  v las l u c h a s  de p a r ­
t idos  agitan con m u c h í s i m a  f r e c u e n c i a  á n u e s t r o s  p u e ­
blos ,  inc ip ientes  aun,  en los que  por  de sg ra c ia  no ha e c h a ­
do todav ía  p r o f u n d a s  raíces  el esp í r i tu  v e r d a d e r a m e n ­
te r e pu bl i can o ,  s i endo  por  lo m i s m o  n e c e s a r i a  v mas  
eficaz la medida  de r e s ta b l ec er  la t r a n q u i l d a d  del  Es­
tado con la i n d u l g e n c i a  y  no  con el cas t igo ,  con el p e r ­
dón v no con el cada Izo" . . . .  Q u i t a d ,  sen res, al p o ­
der la f acu l tad  de c o n c e d e r  g r a c i a  a los  p e r t u r b a d o r e s  de 
la paz, y v e r é i s  c o n v e r t i d a s  n u e s t ra s  r e p ú b l i c a s  en v a s ­
t í s imos  c a m p o s  de bata l la  en d o n d e  el v e n c e d o r  y a  n o  
tendr ía  al fin v e n c i d o s  que e x t e r m i n a r ..........
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*
* *

L a  s e g u n d a  m a n i f e s t a c i ó n  del  d e r e c h o  de grac ia  es 
el indu l to :  que  cons i s te  “ en la r e m i s i ó n  de toda la pena  
i m p u e s t a  por  s e n t e nc i a  f i rme,  ó de parte de e l la ,  ó en su 
c o n m u t a c i ó n  por  otra más l eve ,  c o n c e d i d a  por  ei poder  
E j e c u t i v o  al reo que  se hal la  c u m p l i é n d o l a ,  ó á d i s p o s i ­
c i ó n  del t r ib una l  s e n t e n c i a d o r  p a r a  c u m p l i r l a ,  en c o n s i ­
d e r a c i ó n  á razones  de jus t i c ia ,  de e q u i d a d  ó de c o n v e n i e n ­
c ia  públ i ca ,  y  á ins tanc ias  del  p e n a d o  ó de c u a l q u i e r a  
otra  p e r s on a  ó á pr opues ta  de los  t r i b u n a l e s  m i s m o s  ó 
p o r  i n i c i a t i v a  de G o b i e r n o . ”

C o m o  se v e  por  la a nt e r i or  d e f i n i c i ó n ,  el indul to  t i e ­
ne  una  s i g n i f i c a c i ó n  más res t r ing ida ;  su a cc i ón  no se l i ­
mi ta  s i n o  a la pena ,  que  ó bien se c o n m u t a ,  ó bien se 
r e b a j a  ó bien se e x t i n g u e .  Las  d i f e r e n c i a s  respecto  de la 
a m n i s t í a  son n o t a b l e s  y  sus c o n s e c u e n c i a s  m u y  d iver sas .

A l g u n o s  auto res  suelen d i s t i n g u i r  entre  la a m n i s t í a  
y  el  d e r e c h o  de grac ia .  “ La  g r a c i a — dice  C a r r a r a — perte­
n e c e  al p o d e r  E j e c u t i v o .  Es m u v  d i v e r s a  de la a m n i s t í a  
q u e  p e r t e n e c e  al Poder  L e g i s l a t i v o :  ésta más g e n e r a l
en sus causas  y  más e x t e n s a  en sus e fec tos ,  no só lo  ex -

J  '

t in gu e  la pena  s ino  que borra el d e l i t o . ”
Y o  no v e o  señores ,  la razón de esta d i f e r en c ia ,  pues,  

c o m o  he o b s e r v a d o  y a ,  la a m n i s t í a  no es s ino una de las 
m a n i f e s t a c i o n e s  del  d e r e c ho  de g r ac i a ,  y  mal  se puede  
e s t a b l e c e r  d i s t inc ión  entre  una idea  y  a q u e l l o  que no es 
otra  c o s a  que  la  m a n i f e s t a c i ó n  de esa  idea.  P a r a  que 
e x i s t a  d i f e r e n c i a  entre  dos ideas  es prec i so  que  el c o n ­
cept o  de la una  sea e s e n c i a l m e n t e  d i v e r s o  del  que  e n c i e ­
rra la otra;  la cua l  d ivers i dad  no e x i s t e  en el presente  
caso .

S i  pues  t e n e m o s  una forma de grac ia  por  la cual  el 
po d er  L e g i s l a t i v o  borra  el del i to y  sus t rae  de la pena al 
d e l i n c u e n t e ,  debe  también e x i s t i r  otra c u y a  a cc i ón  se l i ­
mite  á la pena,  a q u e l l a  c u y o  e j e r c i c i o  c o r r e s p o n d e  al 
p o d e r  E j e c u t i v o :  esta f o r m a  de g ra c i a  es el indul to.  - La 
d i f e r e n c i a  debe,  por  cons iguiente ,  e s tab le ce rse  entre la 
grac ia  que  se ref iere al del i to v sus c ons ecuenc i as ,  v  
aque l l a  otra que  se ex t i ende  tan s ó l o  á la pena,  es decir 
entre  la a m ni s t í a  y  el indulto.

C o m o  la amni s t í a  dice re lac ión  más al orden po l í t i co
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que al pena l ,  e s t u d i a r e m o s  el d e r e c h o  de g ra c i a  c o n c r e ­
t á n d o n o s  al indul to ,  su s e g u n d a  m a n i f e s t a c i ó n .

II

P a r e c e  que  los  c r i m i n a l i s t a s  no están de a c u e r d o  
acerca del  f u n d a m e n t o  f i l o s ó f i c o  del  d e r e c h o  de grac ia .
 Mientras  u n o s  j u z g a n  q u e  es i n s t i t u c i ó n  de m e r a
benef icenc ia ,  ot ros  por  el c o n t r a r i o ,  o p i n a n  q u e  el d e ­
recho de gracia  es v e r d a d e r a  i n s t i t u c i ó n  de D e r e c h o  
P ú b l i c o ,  que  se ha c reado  con el fin “ de rec t i f i car  e r r o ­
res jud ic ia les ,  p r e p a r a r  la r e f o r m a  en el D e r e c h o  P e n a l ,  y  
c ons eg u i r  la i gu a l dad  de las p e n a s .  “ A  n u e s t r o  j u i c i o ,  
dice S i l v e l a ,  el i nd u l to  en la é p o c a  a c t u a l  d e n t r o  de 
nuestro d e r e c h o  v i g e n t e ,  está  d e s t i n a d o  á l l e n a r  tres f i ­
nes dist intos.  El  p r i me r o  es c o r r e g i r  los  e r r or e s  j u d i ­
ciales  c u a n d o  sean patentes  p o r  h e c h o s  p o s t e r i o r e s  al 
fa l lo ;  segundo,  preparar  la r e f o r m a  en el D e r e c h o  P e n a l ,  
de jando  de e j ecutar  ciertas  p e n a s  q u e  el L e g i s l a d o r  p o r  
miedo  de quedar  desa i rado  no  se a t r e v e  á a b o l i r  d e f i n i ­
t i vamente ;  y  f i na lme nt e ,  t e r c e r o ,  h a c e r  que  las  p e n a s  
sean iguales  y  jus t as  t e n i e n d o  en c u e n t a  c i e r t o s  h e c h o s  
que el L e g i s l a d o r  no t u v o  p r e s e n t e s  ni a p r e c i ó  en el C ó ­
d i g o . ”

C o m p r e n d o ,  señores ,  q u e  el d e r e c h o  de g ra c i a  d e b e  
aceptarse  c o m o  inst i tuc ión de D e r e c h o  P ú b l i c o ,  p o r q u e  
tal  es su carácter ,  y  asi lo e x i g e  el fin que  está  l l a m a d o  á 
cumpl i r ;  pero e s t o y  m u y  l e j o s  de c r e e r  q u e  tenga  p o r  
ob je to  l l enar  l o s í i n e s  a n t e r i o r m e n t e  e x p r e s a d o s .

*
* *

L o s  f a l los  e x p e d i d o s  p o r  los  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i a ­
mente  son jus tos ;  mas  no p o d e m o s  d e s c o n o c e r ,  en v e r ­
dad,  que el juez,  bien sea por  e r r o r  ó p o r q u e  o l v i d a  tai- 
vez  los  augustos  deberes  que  su mi s ión  le i m p o n e ,  ó p o r  
c u a l e s q u i e r a  otras  c i r c u n s t a n c i a s  a n á l o g a s ,  sue le  m u c h a s  
v e c e s  c o n d e n a r  al inocente .  — L o s  j u i c i o s  de los h o m ­
bres,  c ierto,  no s iempre  son rectos ,  y  lo q u e  es más ,  
señores ,  las pas iones ,  e terno e n e m i g o  de la m o r a l  y el o r ­
den,  suelen turbar  con f r e c u e n c i a  el á n i m o  sereno  de los  
jueces .  He aqui  la razón p o r q u e  v e m o s  á cada  paso  que
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la i n o c e n c i a  s u c u m b e ,  mientras  t r i u n f a  y  se l e v a n t a  
a m e n a z a n t e  el c r i m e n ,  P e r o  ¿d i r em o s  por  ésto  que  el 
d e r e c h o  de grac ia  se ha creado con el fin de e n m e n d a r  
i n c o r r e c c i o n e s ,  y  sat i s facer ,  por  este medio ,  á la v i c t i m a  
de un fa l lo  e r r ó n e o  ó arb i t rar io?  D e  n i n g u n a  m a n e r a ;  
p o r q u e  la o b l i g a c i ó n  de c or r e g i r  y  r ec t i f i ca r  los  e r ro­
res de los  f a l l o s  e x p e d i d o s  por  los  t r i b u n a l e s  de j u s t i c i a ,  
c o r r e s p o n d e  al m i s m o  P o d e r  J u d i c i a l ,  y  ma l  puede  el 
L e g i s l a d o r  a b a n d o n a r  los  intereses  del  i n o c e n t e  al c a ­
p r i c h o  de un p od er  l l a m a d o  á d i s p e n s a r  g ra c i a  y  no á 
a d m i n i s t r a r  jus t i c i a .

A d e m á s ,  si por  h e c h o s  p o s t e r i o r e s  al f a l l o  el E j e c u ­
t i v o  v i e n e  en c o n o c i m i e n t o  de que  la  c o n d e n a  ha  s ido 
i n j u s t a ,  y  que  es i n o c e n t e  aquel  á q u i e n  el juez  d e c l a r ó  
c u l p a b l e ,  ¿qué  g rac i a  har ía ,  señores ,  s u s p e n d i e n d o  ó h a ­
c i e n d o  c e s a r  la e j ecuc ión  de un c as t ig o  que en r e a l i d a d  
no  mer ec ía  el a c u s a d o ?

S i  l a  s o c i e d a d  t iene  d e r e c h o  para  e x i g i r  que  se cas ­
t igue  al c u l p a b l e ,  lo t iene,  y  con igua l  r azón ,  para  i m p e ­
dir  q u e  se c o n d e n e  al i nocent e  ó e x i g i r  que  se v i n d i q u e  
á la  v í c t i m a  de los er rores  ó i n j u s t i c i a s  de un t r i b u n a l . — 
S a l i r  en d e f e n s a  de los  fueros  de la i n o c e n c i a ,  no es, en 
mi  c o n c e p t o ,  a s unt o  de mera grac ia ,  s i no  o b l i g a c i ó n  es t r i c ­
ta de j u s t i c i a :  rect i f icar  el error  de un f a l l o ,  no es c o n ­
c ed er  g rac i a :  v i n d i c a r  al c i u d a d a n o  que  s u f r e  ó debe  s u ­
f r i r  u n a  c o n d e n a  i n j u s t a  no es p e r d o n a r :  se p e r d o n a  
s e ñ o r e s ,  al  reo  y  no al i n o c e n t e .

N o  ser ía  fáci l ,  por  otra parte,  que  el E j e c u t i v o  d e j a ­
ra s in e fecto  las sentenc ias  de los  t r ibuna les  so p r e t e x ­
to de cor reg i r  y rect i f i car  e r rores  que  en rea l idad no 
e x i s t a n ? — El indul to ,  ¿no atacar ía  e n t o n c e s  la i n d e p e n ­
d e n c i a  del  p o d e r  j u d i c i a l ?

*
* *

V e a m o s  a h o r a  si la r e f o r m a  del  D e r e c h o  P e n a l  puede 
ser  o b j e t o  de la l ey  de gracia.

La  r e f o r m a  de las leves  tanto en el orden civi l  co- 
mo en el pena l  debe  ser el resul tado de las neces idades  
soc i a l e s ,  que el L e g i s l a d o r  ha de e s t ud ia r  sér ia  y  d e t e n i ­
d a m e n t e ,  i nsp i rándos e  s iempre  en la jus t i c i a ,  y  en los 
intereses  del  p u e b l o  para quien legis la .

S i  pues  son jus tas  las penas  que  el L e g i s l a d o r  ha-
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c o n s i g n a d o  en el C ó d i g o ,  v  r e s p o n d e n  al fin que  con e l las  
se pers igue ,  no h a y  para que  e l i m i n a r l a s ;  si no lo 
son,  de s u y o  se i m p o n e  la r e f o r m a ,  pues  la s o c i e d a d  
no puede c o n s e n t i r  j a m á s  q u e  se haga  s u f r i r  al d e l i n ­
cuente  una  p e n a  in jus ta ,  e x c e s i v a  ó q u e  los  s e n t i m i e n t o s  
de h u m a n i d a d  rechazan .  La  a u t o r i d a d  al e j e r c e r  el a u ­
gusto d e r e c h o  de cast igar  no  i m p o n e  la p e n a  p o r  la p e n a  
mi sma ;  la v i n d i c t a  p ú b l i c a  n o  t i ene  p o r  o b j e t o  ú n i c a ­
mente  af l igir  al  reo,  s i n o  cas t igar  el de l i to ,  toda  ve z  que  
su fin no es s a t i s f a c e r  la j u s t i c i a  a b s o l u t a ,  s i n o  el r e s ta ­
b lec i mi en to  del  orden;  y  al l í  d o n d e  la p e n a  e x c e d a  la 
medida  del de l i to ,  d o n d e  el m a l  s e n s i b l e  t r a s p a s e  l e s  
l imites  e x i g i d o s  por  la n e c e s i d a d  del  bien p ú b l i c o ,  al l í ,  
señores ,  d e sapa re c er í an  la i m p o r t a n c i a  y  el fin de la v i n ­
dicta públ ica .

Se  dirá ta lvez  que ex i s te  c ier ta  c lase  de pen as ,  c o m o  la 
de muerte,  por  e j e m p l o — que el L e g i s l a d o r  no p u e d e  a b o ­
lir s ino v e n c i e n d o  res i s tenc ias ,  c o m b a t i e n d o  p r e o c u p a ­
ciones  más ó menos  f u n d a d a s ,  y  q u e  por  lo m i s m o  se h a ­
ce necesar io  que el E j e c u t i v o  p r e p a r e  con el d e r e c h o  de 
grac ia  la e l i m i n a c i ó n  de esas  p e n a s . — P u e s  e n t o n c e s  e s ­
tudie el L e g i s l a d o r  la j us t i c i a  y  la n e c e s i d a d  de a q u e l l a s  
penas ;  consul te  el s e n t i m i e n t o  del  p u e b l o  p ara  q u i e n  l e ­
gisla,  seguro de que si e l l as  son l e g í t i m a s ,  y  má s  aun  
necesar i as  para g a r a n t i r c o n  más  e f i c a c i a  el o r d e n ,  la 
soc i edad  e x ig i rá  su e s t a b l e c i m i e n t o ,  y  el L e g i s l a d o r  e s t a ­
rá ob l igado  a respetar  esa e x i g e n c i a  r a c i o n a l  de la s o c i e ­
dad,  sean cuales  lueren al r e s p e c t o  las  o p i n i o n e s  de ios  
autores  y  la resistencia más ó m e n o s  e n é r g i c a  q u e  o p o n ­
gan d e t e r mi n ad o s  c i rcuios  s o c i a l e s .  P o r  c o n s i g u i e n t e  no 
v e o  y o  la neces idad de que  el E j e c u t i v o  p r e p a r e  con la 
ley  de gracia  la r e f o r m a  del  D e r e c h o  P e n a l ,  lo cua l  por  
o : ra  parte,  no seria,  ni s iquiera  p r u d e n t e . - - S u p o n g a m o s ,  
en efecto,  que el E j e c u t i v o  d e j a r a  de a p l i c a r  en c i e r tos  c a ­
sos  una  pena  que el L e g i s l a d o r  110 qu i zo  a b o l i r  por  t e m o r  
de ser desa i rado ;  c o m o  la g r a c i a  e n t o n c e s  no tendr ía  otro 
ob je to  que hacer  pos ib le  una  r e f o r m a ,  sin que  se c o n s u l ­
te por  lo m i s m o  si el orden e x i g e  ó no el p e r d ó n  en tales 
casos ,  n e c e s ar i am en t e  con la g r a c i a  no  se ha r ía  s i no  a u ­
ment ar  más el e s c á n d a l o  y  c a u s a r  m a y o r  a l a r m a  en el 
á n i m o  de los c i u d a d a n o s ,  q u e  no c o m p r e n d i e n d o  desde 
luego  la neces idad  de tal r e f o r m a ,  c o n t e m p l a r í a n  en el 
perdón no la j u s t i c i a  ó la c o n v e n i e n c i a ,  s i no  ú n i c a m e n t e  
la i m p u n i d a d .  A d e m á s  c o m o  el c r i ter io  v el s e n t i m i e n t o
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i n d i v i d u a l  v a r í a n ,  y es múl t ip le  en su * m a n i f e s t a c i o n e s ,  
ser ía  m iv p o s ib le  que el P o d e r  E j e c u t i v o  i mpida  la a p l i ­
c a c i ó n  de u n a  pena que  deba á su j u i c i o  ser e l i m i n  ida. 
A b r i r í a m o s ,  pues ,  a n c h o  c a m p o  á la a rb i t ra r i edad ,  y  se 
c a u s a r í a  u n  g r a v í s i m o  desorden.

En la f i j ac ión  de las penas,  señor es ,  d e s e m p e ñ a n  gran 
p a pe l  las n e c e s id a d es  r a c i o n a l e s ,  el  s e n t i m i e n t o  i l u s t r a ­
d o  de los  pueblos ;  y las n ces idades  r a c i o n a l e s ,  el s e n t i ­
m i e n t o  de los p u e b l o s  v a n a n  al  i n f lu j o  de la c i v i l i z a ­
c i ó n .  La  h i s tor i a  nos  hace v e r  c ó m o  han ido p a u l a t i ­
na y g r a d u a l m e n t e  d e s t a r r á n d o s e  de los  C ó d i g o s  c i e r ­
tos  cas t igos  que  h o y  la j u s t i c i a  v la h u m a n i d a d  c o n d e ­
n a n ,  á m e d i d a  que  los p u eb l os  han ido t a m b i é n  a d e ­
l a n t a n d o  en c i v i l i z a c i ó n  v cu l tura .

•/

D e l  ) e x p u e s t o  c o n c l u v o  q u e  la  l e y  de g r a c i a  no 
t i e n e  por o b j e t o  c o m o  se dice p r e p a r a r  la r e f o r m a  del  
D e r e c h o  P e n a l .

P a s e m o s  a h o r a  á e x a m i n a r  si con el d e r e c ho  de g r a ­
c i a  se puede  al m e n o s  c o n s e g u i r  que  las penas  sean 
j u s t a s  é iguales  para  todos.

P e r o  en qué  consiste ,  señores ,  la i gu a l dad  c o m o  c o n ­
d i c i ó n  de las penas?— Será  p o s ib le  q u e  éstas sean v er -  
d a d e t á m e n t e  j us t as  é iguales  para todos?

La  i gu a l dad  de las penas  es una c o n d i c i ó n  en v i r t ud  
de  la cual  en la a p l i c a c i ó n  de los  cast igos  no se han de 
t o m a r  en c u e n t a  las c o n d i c i o n e s  p e r s o n a l e s  del  reo,  que 
rio modi f i can  de ningún mod o  la r e s p o n s a b i l i d a d  pe 
n a l .

“ La pena  no debe  ser d e s i g u a l — a f i rm a  C a r r a r a — esto 
es,  no debe c o n s i d e r a r  la s i tuac ión d i f e r ent e  de los d e ­
l i n c u e n t e s  c u a n d o  ésta no a l tera  la c a n t i d a d  del  d e l i ­
t o . 1'

“ S i  con la p a l ab r a  i gua ldad— dice  P a c h e c o — se quiere  
s ó l o  e x c l u i r  los p r iv i l e g i o s  de casta ó de fami l i a ,  si es 
u n a  f ó r m u l a  anti  ar i s tocrát ica  para i n d i c a r  que todas las 
c l ases  deben estar  somet idas  al d e r e c h o  c o m ú n ,  l e jos  de 
tener  que  dec i r  nada  contra  el la ,  la a p r o b a m o s  p l e n a ­
me nt e  y  nos d ec l a r a m os  sus par t idar ios .  Pero  si se 
toma  esa pa labra  igualdad en su s e n t id o  natural  y  recto,  
si se quiere  que no s e e m p l e e n  otras  penas  s ino las que
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sean  v e r d a d e r a m e n t e  i gu a l e s  p a r a  t od o s  los  q u e  las s u ­
f ran ,  e n t o n c e s  r e c h a z a m o s  d e c i d i d a m e n t e  esta  e x i g e n ­
cia ó c o n d i c i ó n ,  y  la r e c h a z a m o s  p o r  la r a z ó n  s e n c i l l í s i ­
ma de que  es una  cosa  i m p o s i b l e . ”

C o n  la i g u a l d a d  d é l a s  p e n a s  p a r e c e  en r e a l i d a d  q u e  
se ha  q u er i d o  bor rar  esas  o d i o s a s  d i f e r e n c i a s  ó  p r i v i l e ­
g ios  de f a m i l i a  en v i r tud de l o s  c u a l e s  la  n o b l e z a ,  p o r  
e j emplo ,  era a n t i g u a m e n t e  un t i tu lo  su f i c i en te  p a r a  m o d i ­
f icar el cast igo,  de tal m a n e r a  q u e  el n o b l e  c o n v e n c i d o  
de un cr imen d e b í a  n e c e s a r i a m e n t e  se r  c a s t i g a d o  con  
m e n o s  r igor  que  aque l  que  n o  lo  e ra :  c o m o  si el c r i m i ­
nal ,  señores ,  de ja ra  de ser  m e n o s  r e s p o n s a b l e  p o r q u e  se 
presenta  a nt e  la j u s t i c i a  e n v u e l t o  en el  f i n í s i m o  p e r o  
eng ñ a d o r  r o p a j e  c o n q u e  la n o b l e z a  ha  s o l i d o  v  s u e l e  
m u c h a s  v e c e s  e n c u b r i r  sus c r i m e n e s l

Si  en esto  c on s i s t e ,  pu es ,  la i g u a l d a d  de  l a s  p e n a s ,  
f á c i l m e n t e  se c o m p r e n d e  q u e  el d e r e c h o  de g r a c i a  no  
t iene t a m p o c o  desde  este p u n t o  de v i s t a  i m p o r t a n c i a  ni  
s igni f icac ión a l g u n a .  P r e t e n d e r  q u e  s ó l o  p o r  el i n d u l ­
to las penas  han de S3r j u s t a s  é i g u a l e s  para  t o d o s ,  e q u i ­
v a l e  á m a ni f e s t a r  que  la a r b i t r a r i e d a d  y  n o  la j u s t i c i a  es  
la única que inspi ra  á a q u e l l o s  á q u i e n e s  la  s o c i e d a d  ha  
e n c a r g a d o  la n o b i l í s i m a  m i s i ó n  de  v e l a r  y  d e f e n d e r  la 
v i d a ,  el h o n o r  y  más  i n t e r e s e s  del  c i u d a d a n o :  si el i n ­
dulto se ha c r e ad o  con el  fin de p r o c u r a r  la  i g u a l d a d  
d é l a s  penas ,  lóg ico  será c o n c l u i r  q u e  la a d m i n i s t r a c i ó n  
de jus t i c i a  es una  grac ia  que  c o n c e d e  el  E j e c u t i v o  v  n o  
u n a  obl igac ión que  c o r r e s p o n d e  al i uez.  Es  el j u e z  y  
no  el E j e c u t i v o  quien deb-  las  c o n d i c i o n e s  así
del del i to  c o m o  del c r i m i n a l  para  l u e g o  e s t a b l e c e r  u n a  
justa  p r o p o r c i ó n  en la a p l i c a c i ó n  del  c a s t i g o .

“ A g u a r d a r  para que se haga  j u s t i c i a — d i c e  S i l v e l a — a 
que lo pida el reo,  el T r i b u n a l ,  ó lo  d i s p o n g a  el G o b i e r ­
no ,  c o n c e d e r l a  e x c e p c i o n a l m e n t e  y c o m o  por  g rac ia ,  e s ­
tablecer  m i n u c i o s a m e n t e  un p o d e r  ó un o r d e n  e n c a r g a d o  
de apl icar  las leyes  en los j u i c i o s  c r i m i n a l e s ,  i n s t i t u i r  un 
s i s tema lento y detenido  de p r o c e d i m i e n t o s ;  y  d e c l a r a r  
después  que los . ueces  están i n c a p a c i t a d o s  para  a d m i n i s ­
trar  just ic ia  si se les deja  l a t i t ud  para  te ne r  en c u e n t a  las  
c o n d i c i o n e s  del  del i to y  del  c r i m i n a l ,  y  los  h e c h o s  p o s ­
ter iores  á la c on d en a ,  y que  para  s a t i s f a c e r  la n e c e s i d a d  
de que las penas  sean s i emp re  i gu a l es  y  ustas  para  todos ,  
es necesar io  ac ud i r  al j u i c i o  del  Minis t ro ,  que  ha p o d i d o
o c u p a r  a c c i d e n t a l m e n t e  tan e l e v a d o  pues to ,  p o r  las c o m ­
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b i n a c i o n e s  de la pol í t i ca ,  p r e o c u p a d o  con otros  i n t e r e ­
ses  y c u i d a d o s ,  s o l i c i t a d o  por todas  p a i te s  v de todos  
m o d o s  para c o n c e d e r  el indul to ,  sin v e r  la causa ,  sin oír  
al  reo ni á los  test igos ,  a p e n a s  e n t e r a d o  de los l e c h o s  
p o r  l o s  i n f o r m e s  del  C o n s e  o de E s t ado  y  del  T r i b u n a l  
s e n t e n c i a d o r ,  a qu i en  c o m o  p o r  i ronía  se p r e gu n ta  cuál  
es  su p a r e c e r  s o b r e  su propia  s e n t e n c i a ,  es un c o n t r a  
s e n t i d o  q u e  s ó l o  la c o s t u m b r e  puede  h ac e r  t o l e r a b l e . ”

A n t e s  de p a s a r  a de l an te ,  d e b o  a dv er t i r ,  S e ñ o r e s ,  que  
no  d e s c o n o z c o  y o  que  el d e r e c h o  de grac ia  puede  en d e ­
t e r m i n a d o s  c a s o s  l l e n a r  los  f ines que  se le s e ñ a l a n ,  pero 
e x a m i n a m o s  aqui  su f u n d a m e n t o  f i losóf i co  y  no  las v e n ­
t a j a s  mas  ó m e n o s  práct icas  ó a c c i d e n t a l e s  que  de él p u e ­
d a n  o r i g i n a r s e .

S i  pues  el d e r e c h o  de gtac ia  no t iene  por  o b j e t o  rec ­
t i f i car  e r rores  j u d i c i a l e s ,  preparar  la r e f o r m a  en el D e ­
r e c h o  P e n a l  y m u c h o  m e n o s  p r o c u r a r  que  las penas  sean 
j u s t a s  é i gu a le s  para todos,  i n v e s t i g u e m o s  b r e v e m e n t e  
c u á l  s e a  su v e r d a d e r o  f u n d a m e n t o .

*
* *

D i j e ,  S e ñ o r e s ,  el e m p e z a r  m i  e s t ud io  que  si el  
d e r e c h o  de cas t igar  tenia  su or ig en  y  su f u n d a m e n t o  
r a c i o n a l  en la ley  e terna  de a r m o n í a  u n i v e r s a l ,  era i n n e ­
g a b l e  que  el d e r e c ho  de gracia  tenia  t a m b i é n  su or igen 
en esa m i s m a  ley  eterna  de a r m o n í a ,  pues  que á ve ce s  
j u z g á b a m o s  más útil  para res tab lecer  el orden “ o l v i d a r  
con el perdón que  cas t igar  con la j u s t i c i a . ” — A h o r a  bien,  
c o m o  la gracia  es una idea c o m p l e m e n t a r i a  del  derecho  
de cast igar ,  e s t u d i e m o s  l i g e r a m e n t e  el  fin de la p e n a  
para  s a b e r  el  fin que  p e r s í g u e l a  l ey  de g rac i a .

La p e n a — c o m o  m u y  bien sabé i s  v o s o t r o s ,  S e ñ o r e s —  
no es otra  cosa  s i no  el m a l  sens ib le  con que  la autor idad 
atl ige al c u l p a b l e  en razón del de l i to ,  ó c o m o  dicen los 
t e ó logos ,  inalum pasionis propter maluin actionis. La  
pena es,  p o r  cons iguiente ,  una c o n s e c u e n c i a  natural  
J e l  del i to ,  y  consta  n e c e s a r i a m e n t e  de dos  e lementos :  
J e b e  ser  pr imero  un mal ,  y  en s e g u n d o  lugar  este mal  
J e b e  ser  a p l i ca d o  por Ja a utor i dad  en razón del bien 
negado por  el del i to:  la pena,  p u e s , — c o m o  af irman los  
i u t o r e s — J e b e  tener  un carácter  e s e n c i a l m e n t e  v i n d i c a ­
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t i v o ,  toda v e z  q u e — c o m o  h s  no> o b s e r v a . l o  y a —la a u ­
tor idad no apl ica  la pena  p o r  la p e n a  m i s m a ,  pues  d e  
otra manera ,  ésta  no  ser ia  u n a  n e c e m d a d  del  o r d e n ,  s i n o  
el mas funes to  de los  a b u s o s .  L  i p e n a  ha  d e  ser  e sen-  
ci a lmente  r e par ad or a ;  su fin n o  es o t r o  q u e  la v i  u b i c a c i ó n  
del orden.  P e r o cqué  s i g n i f i c a ,  S e ñ o r e s ,  r e p a r a r  el  o r ­
den? C ó m o  p o d r e m o s  a p r e c i a r  d e b i d a m e n t e  l o s  bie-nes 
que se obt ienen con la p e n a ?

“ El a lma  del  d e l i t o — a d v i e r t e  F e r n á n d e z  C o n c h a  - 
esto es,  el mal  q u e  la s o c i e d a d  t o m a  en c u e n t a  para  c a s ­
tigar una acc ión ú o m i s i ó n  es  t r ip le .

V i e n e ,  en pr imer  lugar ,  el d a ñ o  p r o p i o  ó  p a r t i c u l a r  
de la culpa c o m e t i d a ;  v . g r . :  en el h o m i c i d i o ,  la m u e r t e  d e  
la v i c t i m a ;  en el robo ,  la s u s t r a c c i ó n  de  l o s  b i e n e s  a j e n o s ;  
en las r e v o l u c i o n e s ,  el t r a s t o r n o  del  orden  p ú b l i c o ,  etc.

V i e n e ,  en s e g u n d o  lugar ,  el  e s c á n d a l o ,  ó s e a  la p r o ­
v o c a c i ó n  ó i n c i t a m e n t o  á c o m e t e r  l a s  m i s m a s  ú o t r a s  
culpas  que  e x p e r i m e n t a n  o t r o s  h o m b r e s .

V i e n e ,  en tercer  lugar ,  la a l a r m a ,  es d e c i r  el s e n t i ­
miento  de insegur idad  por  lo q u e  toca  á la i n c o l u m i d a d  
de su persona  y d e re c h o s ,  q u e  se c a u s a  en t o d o s  l o s  a s o ­
ciados  ó en una  gran parte.

P a r a  a p r e c i a r  d e b i d a m e n t e  es tos  d o s  ú l t i m o s  m a l e s ,  
es preciso c o n s i d e r a r l o s  con  a b s t r a c c i ó n  de  la p e n a ,  q u e  
es el r em edi o  con q u e  o c u r r e  á e l l o s  la s o c i e d a d  a m e n a ­
zada é inquieta  por  el c o n t a g i o  del d e l i t o . — S u p o n g a m o s ,  
pues,  que dejara  de e x i s t i r  la y  ind i c ia  h u m a n a ,  q u e  ni el 
h o m i c i d i o ,  ni el robo,  ni  el f r a u d e ,  ni fa l ta  a l g u n a  f u e ­
ran cas t igados  por  el poder  p ú b l i c o ,  ; c u a l  s e n a  el r e s u l ­
tado.-' I n d u d a b l e m e n t e ,  no  - t r o q u e l a  u n i v e r s a l  ó casi  
u n i v e r s a l  corrupción,  d é l o s  h o m b r e s :  el  e s p e c t á c u l o  del  
cr imen s iempre  i m p u n e  y de  o r d i n a r i o  fe l iz  s e n a  u n a  
escuela  constante  de p e r v e r s i ó n ,  q u e  s o f o c a r í a  la in­
f luencia  de toda doctr ina  s a n a ,  v p r o p a g a r í a  la i n m o r a ­
l idad por  doquiera .  De  aquí  la  p r i n c i p a l  n e c e s i d a d  de 
la  pena ,  la necesida. i  de e l la  para  ed i f i car  en la v i r t ud  a 
1 >s que son p r o v o c a d o s  ó i n c i t a d o s  al mal  por  el e s c á n ­
da lo  de la cuipa:  ut cedíflcentur in poena qui su/it sean - 
dali^ati culpa, c o m o  con su f a m i l i a r  e l e g a n c i a  d ice  r o m a s  
át  A q u i n o .  L o  p r o p i o  es  a p l i c a b l e  al mal  de a l a r m a ,  
C ) m o  quiera  que .es ta  no es c a u s a d a  por  otra  cosa  q u e  
p o r  la tuerza del c o n t a g i o  i n h e r e n t e  ai mal  e j e m p l o  del  
d e l i t o . ”

A h o r a  bien,  la soc i edad ,  según se ha  v i s t o  y a ,  no
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a p l i c a  la pena por  la pena  misma,  pues  no se p r o p o n e  
s a t i s f a c e r  la j u s t i c i a  absoluta :  el  fin ú n i c o  del cast igo no  
es ot ro  q u e  la r e p a r a c i ó n  del  o r den .  P e r o  casos  b a v  
q u e  por  c i r c u n s t a n c i a s  e x c e p c i o n a l e s  la a p l i c a c i ó n  de la 
p e n a  puede  o c a s i o i u  r m a y o r e s  d a ñ o s  al orden públ i co ,  y  
por  lo minino puede  ocurr i r ,  c o m o  de h e c h o  ocurre ,  que  
la  i n d u l g e n c i a  resul te  n e c e s a r i a m e n t e  más p r o v e c h o s a  
asi p a r a  la s o c i e d a d  c o m o  para el d e l i n c u e n t e ,  y  en tales  
c a s o s  si la j u s t i c i a  e x i g e  el cas t igo ,  el bien soc ia l  e x i g e  
q u e  no  se cas t igue  ó que  se cas t igue  m e n o s ;  y c o m o  la 
p e n a  se jus t i f i ca  en razón del íin q u e  pers igue ,  s a t i s f e c h o  
y a  éste,  cesa la neces idad  de a q u e l l a .

41 til fin ú l t i m o  de la p e n a — b s e r v a  C a r r a r a — es el b ien  
soc i a l ;  pero c u a n d o  c i r c u n s t a n c i a s  e s p e c i a l e s  mues t ran  
q u e  la a p l i c a c i ó n  del r igor  o r d i n a r i o  de la pena  en un 
caso  d a d o ,  a u n q u e  conforme á la ja s  Licia, causar ía  a la 
s o c i e d a d  más  daño  que  el que e x p e r i m e n t a r í a  con d e j a r  
i m p u n e  ó cas t igar  m u y  poco al c u l p a b l e ,  se produce  un 
c on f l i c t o  ent re  las e x i g e n c i a s  de la j us t i c i a  r i g u r o s a  y  las 
del  orden  e x t e r n o .  S e r i a  justo  a p l i c a r  la p e n a  o r d i n a ­
ria,  pero  esta c a u s a r í a  más desorden  q u e  el que  r e s u l t a ­
r ía  de la o m i s i ó n  ó de la d i s m i n u c i ó n  de la p e n a . ”

Y  no.  se diga  que el d e r e c h o  de g r a c i a  f a v o r e c e  la 
i m p u n i d a d ,  d e j a n d o  sin cast igo ó c a s t i g a n d o  m e n o s  á 
aque l  que  con su acción c r i m i n o s a  se ha  hecho  r e s p o n ­
s a b l e  ante  la soc iedad .

“ S i  el d e r e c ho  de c a s t i g a r — insiste  el c r i m i n a l i s t a  
i t a l i a n o — t u v i e r a  por  f u n d a m e n t o  la jus t i c i a  abso luta ,  
d eb er í a  c u m p l i r s e  ésta a u n q u e  p er ec ie ra  el m u n d o ;  si el 
fin de la p e na  fuera  l a e x p i a . i ó n ,  ésta no p o d r í a  ser o m i ­
t ida.  P e r o  la j u s t i c i a  no e .  m a s q u e  un cr i ter io  Limita­
tivo del  d e r e c h o  p ena l :  su f u n d a m e n t o  es la defensa  del 
d e r e c h o ,  y  en toda defensa  entra  s i e m p r e  el c á l cu l o  
c o m p a r a t i v o  del  mal  más g r a n d e  y del más pequeño ;  su 
fin i n m e d i a t o  es el restablecim iento del. orden . y  c u a n do  
p o r  razones  h u m a n a s  el orden c o m p l e t o  no puede o b ­
tenerse ,  el orden se encuentra  en un desorden  menor .  
A s i ,  pues,  el bien m a y o r  para los m i e m b r o s  de la s o c i e ­
dad puede  ser una  razón para s ep ar ar se  del r i gor  de la 
j u s t i c i a ,  v de aquí  puede surgir  una ser ie  de causas  que 
se l l a m a n  e x t r í n s e c a s  á la pena,  las cua les  rec laman la 
supres ión ó Ja modi f i cac ión de el la,  por  razones  que son 
á la vez i nh er en tes  á su fin ú l t imo y  a su íin inmediato ,  
pero  no á su nat ur a l eza . ”
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N o  hace á mi propós i to ,  ni los  l i m i t e s  del  p r e ­
sente es tudio  me p e r m i t e n ,  e x p o n e r l a s  c a u s a s  ó r a z o n e s  
que  just i f ican la s u p r e s i ó n  ó m o d i f i c a c i ó n  de la pe na ,  
causas  ó razones  que,  por  ot ra  parte ,  p u e d e n  v a r i a r  m u ­
c h í s i m o  según las c i r c u n s t a n c i a s  s o c i a l e s  y  las  c o n d i c i o ­
nes par t i cu lares  q u e  rodean  al c r i m i n a l .  B á s t e n o s  m a ­
ni fes tar  por  a h o r a  que  si la j u s t i c i a  a b s o l u t a  e x i g e  que  
se cast igue al c u l p a b l e ,  la j u s t i c i a  s o c i a l ,  p o r  c i r c u n s ­
tancias  e x c e p c i o n a l e s  a c o n s e j a  el p e r d ó n  c o m o  m e d i d a  
más o p o r t u na  para m a n t e n e r  el o r d e n  p ú b l i c o .

A d e m á s ,  si b ien es c ier to  que  con la p e n a  el l e g i s ­
l ador  no se p r o p o n e  otra cosa  s i n o  r e p a r a r  el e s c á n d a l o ,  
aquietar  los á n i m o s  j u s t a m e n t e  a l a r m a d o s  p o r  la c o m i ­
sión del  del i to,  no  puede  s i n e m b a r g o  ni  d e b e  p r e s c i n d i r  
de una c i r c u n s t a n c i a  i m p o r t a n t í s i m a  q u e  e n t r a  en los 
f ines remotos  del cast igo:  la r e f  r m a  del  c r i m i n a l ,  o b t e ­
nida la cual ,  debe  n e c e s a r i a m e n t e  c e s a r  ó m o d i f i c a r s e  el 
cast igo,  pues si e m p u j a d o  p o r  la v i o l e n c i a  de las  p a s i o ­
nes descendió  á la a rena  i n n o b l e  de los  c r í m e n e s ,  con  su 
conducta  pos t er ior  el c r i m i n a l  a r r e p e n t i d o  está m a n i f e s ­
tando su r e s o l uc i ó n  de v o l v e r  á la s e n d a  del  h o n o r ,  v  
esa reso luc ión  por  sí so la  c o n s t i t u y e  y a  u n a  pr ot es ta  
contra  el c r imen:  en tales  c o n d i c i o n e s  p u e d e  t o d a v í a  
ese desgrac iado  ser un m i e m b r o  út i l  á la s o c i e d a d .

He aquí ,  S e ñ o r e s ,  á mi  j u i c i o ,  las  r a z o n e s  q u e  
just i f ican la e x i s t e n c i a  del d e r e c h o  de g r a c i a :  su v e r d a ­
dero f u n d a m e n t o  no es otro q u e  el b i e n  s o c i a l ,  ó sea la 
neces idad  del  orden.

I I I

E x a m i n a d o  y a  el f u n d a m e n t o  del  d e r e c h o  de g r a c i a ,
v e a m o s  ahora  si él se o p o n e  al orden c o n s t i t u c i o n a l ,
c o m o  suelen a f i rmar  no pocos  c r i m i n a l i s t a s ;  y  para  esto
v o y  ha  h a c e r m e  cargo  de los  a r g u m e n t o s  c o n  q u e  p r e t e r -  
den c om b a t i r l o .

C o m o  a l g un os  autores  n ie g an  la e x i s t e n c i a  m i s m a
de la l ey  de grac ia ,  es n e c e s a r i o  e x a m i n a r  si la f a c u l t a d  
de remit i r  los del i tos  y  las p e n a s  se h a l l a  c o m p r e n d i d a  
en la s o b e r a n í a  del P o d e r . — L o  cua l  n o s  parece  i n n e g a ­
ble  toda vez  que c o r r e s p o n d e  al P o d e r  la o b l i g a c i ó n  de 
m a n t e n e r  i n c ó l u m e  el orden q u e  pres ide  la s oc ie dad ;  y  
si razones  de orden just i f i can el d e r e c h o  de cas t igar  es
lóg ico  que también  la f acu l t ad  de p e r d o n a r  al d e l i n c u e n t e
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se h a l l a  c o m p r e n d i d a  en la m i s m a  s o b e r a n í a .  El  d e r e ­
c h o  de grac ia ,  a dem ás ,  no s igni f ica otra  cosa  s i no  u n a  r e ­
v o c a c i ó n  de la l e y  pena l ,  y  es e v i d e n t e  que  qu i en  puede  
d i c t a r  la l e y ,  pu e d e  también  r e v o c a r l a .

El d e r e c h o  de g r a c i a — af i rman u n o s — a n u l a  la e f i c a ­
cia de las  l eyes ,  pues  que impide  su a p l i c a c i ó n ,  lo cua l  
c o n s t i t u y e  u n a  i n j u r i a  al P o d e r  L e g i s l a t i v o .  P e r o  esta  
o b j e c i ó n  en n a d a  altera la i m p o r t a n c i a  de d i c h o  d e re c h o ,  
toda  v e z  que  con él no se trata de e s t o r b a r  s i no  ú n i c a ­
m e n t e  de s u s p e n d e r  en d e t e r m i n a d o s  casos  la e j e c u c i ó n  
de la l e v  penal ;  v no se in jur ia  por  esto al  P o d e r  L e g i s ­
l a t i v o ,  s u p u es t o  que  el derecho  de grac ia  se ha  c reado  
en v i i i u d d e l a  m i s m a  lev ,  y  y a  s a b e m o s  que  quien  p u e ­
de d i c t a r l a  p u e d e  i g u a l m e n t e  s u s p e n d e r  en todo ó en p a r ­
te su a p l i c a c i ó n .  S e  dirá ta lvez q u e  el i n d u l t o  c o n c e d e  el 
E j e c u t i v o  poi m ed io  de un decreto ,  y  que éste por  c o n ­
s i g u i e n t e  ataca  la a utor i dad  del  L e g i s l a t i v o .  P e r o  e n ­
t o n c e s  no  o l v i d e m o s  que  el decreto  con el cua l  s u s p e n d e  
el E j e c u t i v o  la a p l i c a c i ó n  de u n a  p e n a  ó hace  c e s a r l a  
q u e  se ha l la  c u m p l i e n d o  el d e l i n c u e n t e ,  t i ene  su or igen en 
la  v o l u n t a d  del  l eg i s l ador ,  y  mal  puede  por  lo m i s m o  
e x i s t i r  c o n f l i c t o  entre  los dos poderes .

L a  g r a c i a — piensan  o t r o s — d e j a  sin e fecto  las s e n t e n ­
c ias  e x p e d i d a s  p o r  los  T r i b u n a l e s  de j u s t i c i a . — “ Es c i e r ­
to,  contes ta  F e r n á n d e z  C o n c h a ;  m a s  no por  esto se a taca  
ó d i s m i n u y e  la j u r i s d i c c i ó n  de los  t r ib una le s .  C o n  la a m ­
nis t ía  y  el  i n d u l t o  no se o fende  la d i g n i d a d  ni se m e n o s ­
c a b a n  los tribu nales  de la j ust ic ia,  p o r  la m i s m a  razón 
q u e  e l la  no t iene lugar  c u a n d o  a l g u i e n  remite  una deuda  
q u e  se le m a n d a  pagar  por  s e nt en c i a ,  y  remite  u n a  i n j u ­
ria y  las penas  que  los j u e c e s  han  m a n d a d o  a p l i c a r  a su 
autor .  El d e r e c ho  de j u z g a r  á los d e l i n c u e n t e s  y  el d e r e ­
cho  de otorgar les  grac ia  son d i s t intos ,  sin que e l lo  en- 
v u e i v a > s u p e r i o r i d a d  de uno  sobre  otro  ni or ig ine  col i s ión 
ent re  sus  a t r i b u c i o n e s . ”

A u t o i e s  d i s t i ngu i dos ,  que d e s c o n o c i e n d o  el v e r d a ­
d e r o  f u n d a m e n t o  del  derecho de grac ia ,  c reen que  él se 
a p o y a  en la i m p e r f e c c i ó n  d é l a s  l e y e s ,  lo han combat ido ,  
c o n  el s i gu iente  d i l ema  que P a c h e c o  lo reproduce  en es­
tos  t é r m i n o s :  “ S i  las refer idas  l e y e s  son j u s t a s  — dicen—  
la g ra c i a ,  el p e r d ó n ,  la con mut ac ión  de la pena no pueden 
d e j a r  de ser una injust ic ia ,  pues que se reuucen á l iber ­
tar  al  reo de un cast igo merec ido :  lo que m a n d a  la razón 
y  la  v e r d a d e r a  h u m a n i d a d  en este caso,  no es que se
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eludan s ino que se c u m p l a n  e x a c t a m e n t e .
Si ,  por  el c on t r a r i o ,  no  son j u s t a s ,  el d e r e c h o  

de gracia  es un m e d i o  m e z q u i n o ,  q u e  s ó l o  s i r v e  para 
herir  al i nocente ,  que  si á tanta  c os ta  p u e d e  s a l v a r  á a l ­
g u n o s  de e l los ,  de s e g u r o — p o r  su n a t u r a l e z a — no los l i ­
bertará ni s a l va r á  á todos.  El  v e r d a d e r o  r e m e d i o  en este 
caso no se hal la  en tales  p a l i a t i v o s ,  s i n o  en la a b o l i c i ó n  
ó r e f orma  de las l e y e s  m i s m a s .

P r o m u l g ú e s e  en su l ug ar  o t ras  m e j o r e s ,  y  no  será 
necesar io  sa l i rse  de su es fera  p a r a  b u s c a r  y  h a l l a r  lo c o n ­
v e n i e n t e / ’

Creo ,  S e ñ o r e s ,  que  no t e n g o  n e c e s i d a d  de c o n t e s ­
tar a este d i l ema ,  p o r q ue  he  m a n i f e s t a d o  q u e  la g r a ­
cia se funda en c o n s i d e r a c i o n e s  de un or de n  s u p e r i o r ,  de 
tal manera  que  c u a n d o  la s o c i e d a d  r e c l a m a  para  el d e l i n ­
cuente no el r i g o r  de la j u s t i c i a  s i n o  la i n d u l g e n c i a  y  el 
perdón,  la grac ia  debe  c o n c e d é r s e l e  sean j u s t a s  ó no las  
l eyes  c u y a  e j e c u c i ó n  se p r e t e n d e . — S i n e m b a r g o ,  c o n s i g ­
naré  aquí  la br i l l ante  o b s e r v a c i ó n  con q u e  B e n j a m í n  
C o n s t a n t  refuta  el a r g u m e n t o  q u e  me  o c u p a :

“ Os fal ta,  dice á sus  a u t o r e s ,  el que  t e n g á i s  u n a  l e y  
para cada caso.  V e d  si po d é i s  h a c e r l a s  en l u g a r  de los  
preceptos  g e n e ra l es  que  l l e n a n  los  c ó d i g o s ,  y  e n t o n c e s ,  
pero só lo  ent onces ,  se os p o d r í a  c o n c e d e r  la n e c e s i d a d  de 
su apl i cac ión ó su r e f o r m a  b a j o  p e n a  de i n j u s t i c i a .

P r e v e e d  todo lo que h a y a  de v e n i r ,  e s c r i b i d l o  de 
antemano,  deta l l ado ,  e x a c t o ,  c o n  t o d a s  las  c i r c u n s t a n ­
cias que lo han de a c o m p a ñ a r ;  v c u a n d o  h a y a i s  h e c h o ,  
p od r e m o s  e x a m i n a r  v u e s t r a  p r e t e n s i ó n  de q u e  no se
dispense  n u n c a  el c u m p l i m i e n t o  de tales  d i s p o s i c i o ­
n e s . ”

He aquí ,  S e ñ o r e s ,  los  a r g u m e n t o s  con  q u e  n o  p o c o s  
c r imina l i s tas  han c o m b a t i d o  u n a  i n s t i t u c i ó n  c o n s a g r a d a  
por el Derecho P ú b l i c o ,  s a n c i o n a d a  p o r  casi  todas  las  
l eg i s l ac iones  de los pueblo^, cu l tos ,  y  que  la j u s t i c i a  s o ­
cial y  hasta la misma h u m a n i d a d  r e c l a m a n .

U n a s  breves  r e f l e x i o n e s  más ,  y  t e r m i n o .

I V

N o  fa l tan t o d a v í a  entre n o s o t r o s  q u i e n e s  a f i rmen que
el derecho de grac ia  f a v o r e c e  la i m p u n i d a d  y c o m u n i c a
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por  lo m i s m o  m a y o r e s  a l i entos  al c r i m i n a l ,  qu i en ,  p r e v a ­
l i do  con la e speranza  de ser más tarde i n d u l t a d o ,  se l anza  
sin n i n g ú n  r e p a r o  al c a m i n o  de los  c r í m e n e s .

O t r o s ,  pa r t i en do  de los  f r ecuent es  a b u s o s  que  se c o ­
meten  en el e j e r c i c i o  del  derecho  de g rac ia ,  c o n s i d e r a n d o  
Ja s u m a  p r o d i g a l i d a d  con que el E j e c u t i v o  sue le  i n d u l t a r  á 
l o s  c r i m i n a l e s ,  lo j u z g a n — c o m o  los p r i m er o s ,  c o n t r a r i o  a 
los  intereses  del  o r d e n . —

Me parece ,  h a b e r  d icho  lo su f i c iente  para que 
se  c o m p r e n d a  el n o b i l í s i m o  fin que  el d e r e c h o  de 
g r a c i a  pers igue .  H e m o s  v i s t o  q u e  p o r  c i r c u n s t a n c i a s  
e s p e c i a l e s ,  d e t e n i d a m e n t e  e s tud iadas ,  y  que  mal  pueden  
e x i s t i r  en la m e n t e  del reo en el m o m e n t o  de c o n s u m a r  
su c r i m e n ,  la s o c i e d a d  t iene d e r e c h o  a e x i g i r  que  se res­
t a b l e zc a  el orden  con el perdón v no  con el  c a s t i g o . —  
j u z g o  p o r  lo tanto i n n e c e s a r i o  c o n t e s t a r  á la p r i m e r a  
a r g u  m e n t a c i ó n .

P o r  lo que  respecta  al  abuso  del  i n d u l t o ,  haré  mías  
las  e l o c u e n t e s  p a l a b r a s  del  p u b l i c i s t a  e s p a ñ o l  a n t e r i o r ­
m e n t e  c i t ado :

l<Si  b ien es pos ib le  el a b u s o  del  d e r e c h o  de g r a ­
c ia ,  no l lega  esta pos ib i l idad  hasta  un punt o  tan g r a v e  
q u e  puede  h a c e r n o s  v a c i l a r  en su c o n c e s i ó n .  C o n v e n ­
d r e m o s ,  si se quiere ,  en los e s c á n d a l o s  que  a l g u n a  vez ha 
c a u s a d o ,  c o n v e n d r e m o s  en que ha t e n i d o  por  l a rgo  t i e m ­
po una  m a l a  y  v i t u p e r a b l e  a p l i c a c i ó n ,  que  le jos  de 
ser  c o n c e d i d a  al  error ,  á la d e s g r a c i a ,  á la i noc enc ia ,  
lo fue  ta l vez  f r e c u e n t e m e n t e  á un g r a d o  e x t r a o r d i n a r i o  
de m a l d a d ,  que  pudo tener  por c o n s e c u e n c i a s  necesar i as  
el  d esc ré d i to  de la ley ,  el e n v i l e c i m i e n t o  del  poder ,  y  la 
d e s m o r a l i z a c i ó n  v el a s o m b r o  de la soc i edad  entera ,  
pero  todo  eso es h o y  impos ib le .  En parte  por  el p r o ­
g re s o  en las inst i tuc iones ,  pero más  p r i n c i p a l m e n t e  aun 
p o r  el a d e l a n t o  genera l  de la c i v i l i z a c i ó n ,  c r eemos  i m ­
p o s i b l e  que  se repitan h o y  a q u e l l o s  g r a n d e s  escánda los .  
Y a  no son  los f ac iner osos  que d e s u e l a n  n ue s t ra s  p r o v i n ­
cias ,  los ases inos ,  los incendiar ios ,  los  forzadores ,  los 
q u e  merecen  la grac ia  del poder.  El poder  no tiene s i m ­
pat ías  p o r  tales  personas ,  no p u e d e  ser c o m p r a d o  por  
e l las :  y  al m i s m o  t iempo en c i r c u n s t a n c i a s  naturales ,  
t i ene  fuerzas  más que suf ic ientes  p a r a  e n f r e n a r l a s  y  
cast igar las .  Y  por  otra parte,  cqué  mini s t ro  había de 
tener  a u d a c i a  para f i rmar el perdón de tales monstruos ,  
en presenc i a  decías C o r  tés, de la i mprenta ,  de la n ac ión
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toda,  que  se l e v a n t a r í a  c o m o  u n a  so la  v o z  para  a c u s a r l o ?  
Q u é  m i n i s t r o  se a t r e v e r í a  h o y  á c o n c u l c a r  tan i m p u d e n ­
t e m e n t e  los s e n t i m i e n t o s  de  la h u m a n i d a d ,  q u e  p a c ta s e  
v  t rans ig iese  con b a n d i d o s ,  c ó m a s e  p a c t ó  y  t r a n s i g i ó  en
algún t i empo?  El t r a n s c u r s o  de a l g u n o s  a ñ o s ,  s e ñ o r e s ,  
que  en c iertas  mater i as  no  p r o d u c e  n i n g ú n  r e s u l t a d o ,  
lo produce  en otras ,  g r a n d e ,  i n m e n s o ,  i n c a l c u l a b l e ;  y  
ta lvez  los  m i s m o s  que  han  p r e s e n c i a d o  h e c h o s  v e r g o n ­
zosos  ó tr istes pueden  es tar  s e g u r o s  d e q u e  n o  v o l v e r á n  
á v e r  por  m u c h o  q u e  v i v a n  s o b r e  la t i e r r a . ” ’

En v e r d a d ,  S e ñ o r e s ,  n o  p o d e m o s  n e g a r  q u e  e n t r e  
nosot ros  se ha  a b u s a d o  g r a n d e m e n t e  del  d e r e c h o  de g r a ­
cia;  con m u c h í s i m a  f r e c u e n c i a  h e m o s  t e n i d o  q u e  l a m e n ­
tar  la p o q u í s i m a  ó casi  n i n g u n a  d i s c r e c i ó n  c o n  q u e  el  
E j e c u t i v o  ha  s o l i d o  i n d u l t a r  á l o s  c r i m i n a l e s .  P e r o ,  
pregunto ,  ¿el a b u s o  en el e j e r c i c i o  de tal  ó cua l  d e r e c h o  
será razón suf ic iente para  c o m b a t i r l o  y  e l i m i n a r l o ?  S e r á  
l ó g i c o  que  n e g u e m o s ,  p o r  e j e m p l o ,  la l i b e r t a d  h u m a n a  
p o r q ue  no s i empre  h a c e m o s  de e l l a  el u s o  q u e  la razón 
nos  enseña?  P o r  otra parte ,  ¿de q u é  n o  p o d r á  a b u s a r  el 
hom br e ,  señores ,  si, c o m o  d i j o  el  f i l ó s o f o  de A q u i n o ,  
hasta  de la misma  b o n d a d  de D i o s  a b u s a !

P a r a  ev i ta r ,  pues ,  el a b u s o  del  d e r e c h o  de g r a c i a  y  
p r e v e n i r  el pe l igro  de la i m p u n i d a d ,  lo n a t u r a l  v  c o n v e ­
niente seria que  se es tudie  u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  sér ia  y  
eficaz,  so pena en rea l idad,  de  v e r  c o n v e r t i d a  en f u e n t e  
de i n m o r a l i d a d  una  i n s t i t u c i ó n  c u y o  fin n o  es o t r o  q u e  
asegurar  los intereses  del  o r d e n .

A n t e  todo,  s o y  de la o p i n i ó n  q u e  n o  se d e b e  i n d u l t a r  
á los  s e n te n c i a do s  por  c r í m e n e s  a t r o c e s :  el i n c e n ­
diar io,  el parr ic ida ,  no  m e r e c e n ,  q u e  la s o c i e d a d  
les perdone,  pues  c r í m e n e s  s e m e j a n t e s  s u p o n e n  un 
grado  de p e r v e r s i ó n  tal y  c a u s a n  un d a ñ o  tan g r a n d e  
é inca lcu lab l e  que  la s o c i e d a d  n o  p u e d e ,  no  d ebe  
o l v i da r lo s ,  y  sus autores  m a r c a d o s  para  s i e m p r e  con el
sel lo de la degradac ión  y  de i n f a m i a  de be n  s u f r i r  todo  el 
r igor  que la j us t i c i a  y  la c o n v e n i e n c i a  s o c i a l  e x i g e n .

A  fin de consegui r  m e j o r  los  b e n é f i c o s  r e s u l t a d o s  
que  con el derecho de g r a c i a  se p r o p o n e  o b t e n e r  la s o ­
c iedad,  creo,  señores ,  que  ser ía  de s u m a  i m p o r t a n c i a  la 
c reac i ón  de un t r ibunal  de g r a c i a  q u e  se e n c a r g a r a  de e s ­
tudiar  en cada caso dado la n e c e s i d a d  ó i n c o n v e n i e n c i a  
del  indul to ,  al m i sm o  t i e m p o  q u e  se o c u p a r a  t am bi én  de 
estudiar  t odo  1c  que entre n o s o t r o s  se r e l a c i o n e  con el
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p r o b l e m a  de la c r i m i n a l i d a d .  L a  idea  os parecerá  t a l vez  
i n a c e p t a b l e ,  pero  v o s o t r o s  sabré i s  d i s i m u l a r l a ,  pues  
las  ideas  de un j o v e n  merecen ser  d i s i m u l a d a s .

D e s e a r í a  d e t e n e r m e  a lgo más  en m a n i f e s t a r  la n e c e ­
s idad  de d i c h o  t r ibuna l ,  pero t e m o  f a t i g a r  d e m a s i a d o  
v u e s t r a  a t e n c i ó n .

T e r m i n o ,  pues ,  s o m e t i e n d o — no s in  g r a n d e  t emor ,  el 
p r e s e n t e  e s tu d io  á la i lustrada c o n s i d e r a c i ó n  d é l o s  dis­
t i n g u i d o s  m i e m b r o s  de la F a c u l t a d  de J u r i s p r u d e n c i a .

Q u i t o ,  M a rzo  9 de 1906.

Manuel Enrique Pasquel.
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